
PREFEITURA MUNICIPAL DE DESTERRO 
C N PJ : 08.925.968/0001-30 

Rua Cônego Florentino Barbosa, 01 — CEP 58695-000 — Centro — Desterro PB 
SETOR DE CONTRATAÇÃO /PREGÃO (CPL) 

CONTRATO 
CONCORRENCIA ELETRONICA N° 001/2024 
Processo Administrativo n°. 2024.057/2024 

MINUTA DO CONTRATO 
CONTRATO PM N° 01.107/2024

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, QUE ENTRE SI FAZEM O MUNICIPIO DE DESTERRO - ESTADO 
DA PARAÍBA E A EMPRESA MENDONCA E SILVA CONSTRUCOES E LOCACOES LTDA 

Pelo presente instrumento particular, de um lado o município de Desterro, entidade de Direito Público Interno, Órgão de Regim€ 
Jurídico Único, sediada á Rua Conego Florentino Barbosa, 01 - CEP 58695-000, Centro — Desterro — Prédio da PrefeiturE 
Municipal de Desterro - Estado da Paraíba, inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda sob o n` 
08.925.968/0001-30, neste ato representada pelo Prefeito Municipal, Valtecio de Almeida Justo, brasileiro, casado, portador dc 
Ri° 1.234.147 SSP/RN SSP/PB e CPF n°428.192.582-87, infra-assinados doravante designada simplesmente; e, do outrc 
laia o fornecedor MENDONCA E SILVA CONSTRUCOES E LOCACOES LTDA, CNPJ N°31.094.999/0001-09, com endereçc 
Rua Miguel de Gois, N° 38, Bairro São Cristovão, Desterro-PB. infra-assinado denominada doravante simplesmentE 
CONTRATADO, resolvem celebrar o presente contrato, a serem realizados na forma de execução indireta, mediante cláusulas 
e condições a seguir, tudo de acordo com a CONCORRENCIA, na forma ELETRONICA N°. 001/2024, da Lei n° 14.133/2021 
com Regime de Execução Indireta (art. 46): a) EMPREITADA POR PREÇO UNITÁRIO (art. 46, I c/c art. 6°, XXVIII). 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
1.1 .O presente contrato tem por objeto a execução de obra para Construção de quadra coberta com Vestiário - Distrito 
de Tataira no município de Desterro/PB. conforme planilha abaixo: 

ITEM DESCRIÇÃO QUANT UND P. UNIT P. TOTAL 
0001 CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

PARA CONSTRUÇÃO DE 
QUADRA COBERTA COM 
VESTIÁRIO - DISTRITO DE 
TATAÍRA NO MUNICÍPIO DE 
DESTERRO/PB, CONFORME 
ESPECIFICAÇÕES DO EDITAL E 
SEUS ANEXOS. 

1 SVÇ 1 SVÇ R$ 1.040.930,00 R$ 1.040.930,00 

VALOR TOTAL R$ 1.040.930,00 

1.2 Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.1.1. 0 Termo de Referência: 

1.1.2. O Edital da Licitação; 

1.1.3. A Proposta do contratado; 

1.1.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PREÇO — 
1.1 .A presente contratação tem o valor global de R$ 1.040.930,00 ( Um milhão quarenta mil novecentos e trinta reais) que será 
pago de acordo com as medições apresentadas. 

1.2O pagamento dos serviços será efetuado conforme medição, conforme autorização e liberação da concedente do recurso, 
com base em medição devidamente aprovadas pelo FISCAL E GESTOR DO CONTRATO, que será atestada pelo engenheiro 
da fiscalização da PREFEITURA; 

1.3 A medição dos serviços executados será realizada em conformidade com as normas técnicas aplicáveis e o cronograma 
físico-financeiro da obra, com base nas quantidades efetivamente executadas e aprovadas pela FISCALIZAÇÃO. 

1.4 A primeira medição será realizada após a comprovação da execução de 50% (cinquenta por cento) do valor total da obra, 
As demais medições serão realizadas periodicamente, conforme descrito nq nograma, e deverá estar acompanhado com 
os seguintes documentos. +~v` ;C/O Q /1 k . ~ ff/~ar;h'..
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SETOR DE CONTRATAÇÃO /PREGÃO (CPL) 

CLAUSULA TERCEIRA — DA EXTINÇÃO DO CONTRATO 
1. Constituirão motivos para extinção do contrato, devendo ser formalmente motivada nos autos do processo. assegurados 
o contraditório e a ampla defesa, as seguintes situações (art. 136, caput da Lei n° 14.133/2021): 
a. Não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias ou de cláusulas contratuais, de especificações, de 
projetos ou de prazos: 
b. Desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para acompanhar e fiscalizar sua 
execução ou por autoridade superior; 
c. Alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua capacidade de concluir o 
contrato; 
d. Decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento do CONTRATADO; 
e. Caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do contrato; 
f. Atraso na obtenção da licença ambiental, ou impossibilidade de obtê-la, ou alteração substancial do anteprojeto que dela 
resultar, ainda que obtida no prazo previsto; 
g~raso na liberação das áreas sujeitas a desapropriação, a desocupação ou a servidão administrativa, ou impossibilidade 
de liberação dessas áreas; 
h. Razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão; 
I. Não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas 
específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz. 
2. A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção consensual serão precedidas de autorização 
escrita e fundamentada da autoridade competente e reduzidas a termo no respectivo processo. 
3. . Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da Administração, o CONTRATADO será ressarcido pelos prejuízos 
regularmente comprovados que houver sofrido e terá direito a: 

- Devolução da garantia: 
II II - Pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extinção; 
Ill Ill - Pagamento do custo da desmobilização. 
4. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e 138 da Lei n° 14.133/21 e 
reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei. 
5. A recusa injustificada do adjudicatário em aceitar a Nota de Empenho no prazo estabelecido pela Administração 
caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas e à 
imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão (Art. 90, §5° da Lei n° 14.133/2021): 
6. Os emitentes das garantias previstas no art. 96 da Lei n° 14.133/2021 serão notificados pelo CONTRATANTE quanto ao 
início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais (art. 136, § 4° da Lei n° 
14.133/2021). 

CLÁUSULA QUARTA - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS, 
1. Os contratos regidos por esta Lei poderão ser alterados, com as devidas justificativas, nos previstos nos artigos 124 á 136 
da Lei 14.133. de 01 de abril de 2021. 
2. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 á 136 da Lei n° 14.133. de 2021. 
3. O CONTRATADO é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem 
necessários, de até 25% (vinte e cinco porcento) do valor inicial atualizado do contrato que se fizerem nas obras, nos serviços 
ou nas compras, e, no caso de reforma de edifício ou de equipamento, o limite para os acréscimos será de 50% (cinquenta 
por cento), e não poderão transfigurar o objeto da contratação. 
4. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder os percentuais previstos no 
item anterior, do valor inicial atualizado do termo de contrato. 
5. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a celebração 
de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n° 14.133, de 2021. 
6- Os preços serão reajustados observando-se a periodicidade de 12 (doze) meses, com data-base vinculada à data 
do orçamento estimado, em 02/05/2024 (data do orçamento base), de acordo com a variação acumulada do INCC ou 
outro índice que venha a substituí-lo, nos termos da legislação vigente, mediante requerimento protocolado pela 
CONTRATADA, em período de até 30 dias antes do fim de cada período de 12 (doze) meses. 
j. Não haverá reajustamento nos preços propostos, salvo, se por razões supervenientes, os prazos ultrapassarem o período 
de 12 (doze) meses e serão realizados conforme os procedimentos: a) O índice de reajuste será o Índice Nacional de Custo 
da Construção Civil - INCC, da coluna 35, da Fundação Getúlio Vargas, publicada na revista Conjuntura Econômica; b) A data 
base adotada será MÊS/ANO do ORÇAMENTO; c) Para o cálculo do reajustamento será utilizada a seguinte fórmula: R = V 
x I — lo = onde: lo R - Valor do reajustamento calculado: V - Valor contratual das obras ou serviços a serem reajustados; I -
Indice (INCC) da coluna 35 da FGV, correspondente a data do reajuste (12 m s 
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7-O reajuste será realizado por apostilamento. 

CLÁUSULA QUINTA — DA EXECUÇÃO, DA MEDIÇÃO E DO PAGAMENTO 
1. 0 contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei n° 
14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei n° 14.133/2021. art. 
115. caput). 
2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato. o cronograma de execução será prorrogado 
automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila (Lei n° 14.133/2021, 
art. 115, §5°). 
3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos 
substitutos (Lei n°14.133/2021. art. 117. caput). 
4. 0 serviço executado pela empresa vencedora estará sujeito a aceitação pela Contratante, ao qual caberá o direito de 
recusar, caso o mesmo não esteja de acordo com o especificado no Edital. 
5. inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transferirá à Administração 
a ponsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato (Lei n° 14.133/2021, art. 121. §1°). 
6. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, mediante 
consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei n° 14.133, de 2021; 
6.1. Ao final de cada etapa da execução contratual, conforme previsto no Cronograma Físico-Financeiro, a Contratada 
apresentará a medição prévia dos serviços executados no período, através de planilha e memória de cálculo detalhada. 
7. Somente poderão ser considerados para efeito de pagamento os serviços efetivamente executados pela Contratada. em 
conformidade com as especificações dos serviços. 

8. 1.0 pagamento dos serviços será efetuado conforme autorização e liberação da concedente do recurso, com base em 
medição devidamente aprovadas pelo FISCAL E GESTOR DO CONTRATO, que será atestada pelo engenheiro da 
fiscalização da PREFEITURA; 
8.2 O pagamento dos serviços será efetuado conforme medição, conforme autorização e liberação da concedente do recurso, 
com base em medição devidamente aprovadas pelo FISCAL E GESTOR DO CONTRATO, que será atestada pelo engenheiro 
da fiscalização da PREFEITURA; 
8.3A medição dos serviços executados será realizada em conformidade com as normas técnicas aplicáveis e o cronograma 
físico-financeiro da obra, com base nas quantidades efetivamente executadas e aprovadas pela FISCALIZAÇÃO. 
8.4 A primeira medição será realizada após a comprovação da execução de 50% (cinquenta por cento) do valor total da obra, 
As demais medições serão realizadas periodicamente, conforme descrito no cronograma, e deverá estar acompanhado com 
os seguintes documentos. 

~1. BOLETIM MEDIÇÃO, devidamente atestada pelo engenheiro fiscal. Impressa de acordo com padrões do ÓRGÃO 
CONTRATANTE de acordo com cronograma físico-financeiro, relativo à parcela faturada. (Conferir sempre se os 
serviços faturados, correspondem aos serviços verificados pelo Relatório de Vistoria de Obras que acompanha o 
processo) 
2. MEMÓRIA DE CÁLCULO, devidamente atestada pelo engenheiro fiscal. 
3. RELATÓRIO FOTOGRÁFICO de cada etapa (devidamente datado) 
4. NOTA FISCAL DOS SERVIÇOS, devidamente preenchida com os dados do destinatário (Nome, CNPJ, 
Endereço) e atestado pelo engenheiro fiscal. Deverá ter indicação a qual medição se refere e do processo licitatório, 
do n° contrato firmado. Quando tratar-se de Convênios deve ter. NÚMERO CONVENIO, ANO, PROGRAMA, OBJETO 
CONVENIO. 
5. RECIBO- Discriminativo com todos os dados da Empresa, impresso próprio ou papel timbrado 

6. CONTRATO — Anexar cópia do Contrato da Obra (apenas na primeira medição); 
7. ADITIVOS DE CONTRATO - Anexar cópia de Termo Aditivo ao Contrato, se houver; 
8. ART de execução; emitida pelo CREA; (APRESENTAR SOMENTE NA PRIMEIRA MEDIÇÃO) 
9. Juntamente com a primeira medição, a Contratada deverá apresentar comprovação de matrícula da obra no 
Cadastro Específico do INSS - CNO- junto à Previdência Social. (IN RFB 1.845/2018). (APRESENTAR SOMENTE NA 
PRIMEIRA MEDIÇÃO) 
10. PROVA DE PAGAMENTO DO PESSOAL - Folha de pagamento ou outro comprovante de pagamento, assinado 
pelos funcionários e devidamente autenticada em Tabelionato, referente ao período de medição; 
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11. PROVA DE RECOLHIMENTO JUNTO AO INSS — Recolhimentos vinculados à Matrícula da Obra, devidamente 
autenticado em Tabelionato, GPS-Guia de Recolhimento Social; No caso da Empresa optar por retenção dos Encargos 
Previdenciários, deverá ser especificado no corpo da Nota Fiscal, desmembramento de materiais e mão- de-obra (este 
nunca inferior a 30,00% do valor da N.F.), e o destaque "Nota Fiscal sujeita à retenção de encargos previdenciários;
conforme Instrução Normativa emitida pelo INSS", 
12. PROVA DE RECOLHIMENTO JUNTO AO FGTS — Recolhimentos vinculados ao CNPJ da Empresa, 
devidamente autenticado em Tabelionato, - GFIP — Guia de Recolhimento do FGTS e Informações a Previdência 
Social; 
13. CERTIDÃO NEGATIVA DO FGTS — CRF - Certidão Negativa de Débitos da Empresa junto ao FGTS, em plena 
validade; 
14. PROVA DE REGULARIDADE COM A FAZENDA NACIONAL, relativos aos Tributos federal, inclusive 
contribuições previdenciárias, tanto no âmbito Federal quanto no âmbito d procuradoria da Fazenda Nacional 
15. PROVA DE REGULARIDADE PARA COM A FAZENDA ESTADUAL (relativa ao ICMS), do domicílio sede da 
licitante, 

X 16. PROVA DE REGULARIDADE PARA COM A FAZENDA MUNICIPAL do domicílio ou sede da interessada 
17. PROVA DE INEXISTÊNCIA DE DÉBITOS INADIMPLIDOS PERANTE A JUSTIÇA DO TRABALHO, mediante a 
apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VI/-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 
Decreto-Lei n° 5.452, de 1 ° de maio de 1943. (Incluído dada pela Lei n° 12.440, de 7.7.2011 - DOU de 8.7.2011 -
Vigência: 180 (cento e oitenta) dias após a data de publicação desta Lei) 

8.1.2. Juntamente com a primeira medição. a Contratada deverá apresentar comprovação de matrícula da obra junto à 
Previdência Social; 
8.1.3. A Contratante terá o prazo de até 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data da apresentação da medição, para 
aprovar ou rejeitar. no todo ou em parte, a medição prévia relatada pela Contratada, bem como para avaliar a conformidade 
das atividades executadas, inclusive quanto à obrigação de utilização de produtos e subprodutos florestais de comprovada 
procedência legal; 
8.1.4. A aprovação da medição prévia apresentada pela Contratada não a exime de qualquer das responsabilidades 
contratuais, nem implica aceitação definitiva das atividades executadas; 
8.1.5. A nota fiscal fatura com defeitos ou vícios, ou ainda aquela que não cumprir com o disposto no Edital, deverá ser 
retificada/substituída/complementada sendo que o prazo de pagamento reiniciará após a regularização, sem quaisquer ônus 
para a Contratante. 
9. No caso do não cumprimento do prazo estabelecido acima, as faturas serão atualizadas financeiramente pelo IGP-M (índice 
Geral de Preços de Mercado, publicado pela revista Conjuntura Econômica da Fundação Getúlio Vargas), calculado "pró-rata 
di ', considerando-se o mês do efetivo pagamento e o mês da comprovação da regularidade da documentação fiscal 

sentada; 
10. A fiscalização da Obra, será acompanhada pela Secretaria Municipal de Infraestrutura, que elaborará mensalmente e de 
acordo com os serviços, a medição referente aos dos serviços executados. 

PARÁGRAFO PRIMEIRA - Não será efetuado qualquer pagamento à CONTRATADA enquanto houver pendência de 
liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual, inclusive a apresentação da 
comprovação da entrega das mercadorias. 

PARÁGRAFO SEGUNDA - Serão retidos na fonte os tributos e as contribuições exencados nas disposições 
determinadas pelos órgãos fiscais e fazendários. em conformidade com as instruções normativas vigentes. 

PARÁGRAFO TERCEIRA - Fica assegurado ao CONTRATANTE o direito de deduzir do pagamento devido à 
CONTRATADA às importâncias correspondentes a multas, faltas ou débitos a que porventura tiver dado causa. 

CLÁUSULA SEXTA - DA VIGÊNCIA - 
6.1.O presente Contrato terá o prazo de validade de 12 (doze) meses, a contar da data da assinatura deste termo, 
limitando-se aos devidos créditos orçamentários, nos termos do art. 105 e 106 da Lei 14.133/2021, podendo. por interesse da 
Administração, ser prorrogado por períodos iguais e sucessivos, obedecendo o disposto no Art. 107 da referida norma. 
10.1.1 0 prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando o objeto 
não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas 
neste instrumento 
6.2. Nos termos do Art. 91, §4° da Lei n. 14.133/2021, antes de formalizar ou prorrogar o prazo de vigência do contrátil, será 
verificada a regularidade fiscal do contratado, consultado o Cadastro Nacional,de,Empresas Inidôneas e Suspensas (fieis) e 
o Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), emitindo as certidões neâ am • ,~ doneidade,
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6.3. A questão da responsabilidade de empreiteiros e construtores estava disciplinada no art.1.245 do Código Civil de 1.916, 
sendo assimilada pelo Código Civil de 2002, no seu art. 618: 'Art. 618. Nos contratos de empreitada de edifícios ou outras 
construções consideráveis, o empreiteiro de materiais e execução responderá; durante o prazo irredutível de 5 (cinco)anos, 
pela solidez e segurança do trabalho, assim em razão dos materiais, como do solo." 
CLÁUSULA SÉTIMA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA — 

7.1. A despesa com o objeto da presente Licitação correrá por conta da dotação orçamentária oriundos do Orçamento de 
2024. na dotação da secretaria solicitante-
Unidade Orçamentaria; 
13.000 SECRETARIA DE ESPORTE E LAZER 
Classificação Funcional; 
27 812 1017 1053 CONSTRUÇÃO E RECUP. DE UNID. ESPORTIVA EM TATAIRA/APARECIMA E OUTRAS 
Objetivo: Construir unidade de esporte em Tataíra; Aparecida e demais comunidades, bem como, recuperar quadra 
poliesportiva, ginásio e campo de futebol. 
Fonte: 1500.0000 Recursos não Vinculados de Impostos 
Emento de despesa 4.4.90.51 00 1500.0000 OBRAS E INSTALAÇÕES 

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA - 

1. - DO CONTRATADO-O CONTRATADO cumprirá com suas obrigações contratuais, junto a ente municipal , 
devendo, no desempenho dos serviços, atuar com zelo, presteza e probidade, conforme especificação a seguir: 
1.1.- Responder. por escrito, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, a quaisquer esclarecimentos de ordem técnica 
pertinentes ao contrato, que venham a ser solicitados pela CONTRATANTE 
1.2.-Participar, dentro do período compreendido entre a assinatura do contrato e o início da execução da obra, de reunião 
de alinhamento de expectativas contratuais com uma equipe da CONTRATANTE 
1.3.- Providenciar junto ao CREA as Anotações de Responsabilidade Técnica -ART's referentes a todos os serviços objeto 
do Contrato e especialidades pertinentes, ficando responsável pelos procedimentos, custos e taxas envolvidas: 
1.4.- Executar os serviços dentro dos padrões de eficiência e qualidade pertinentes, devendo iniciar em até (05) 
cinco dias uteis, a contar do recebimento da ORDEM DE SERVIÇO, devidamente assinadas pelo Setor competente.; 
1.5. obrigação do contratado de manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele 
assumidas, todas as condições exigidas para a habilitação na licitação, ou para a qualificação, na licitação; (Artigo 92, inciso 
XVII da Lei 14.133/2021); 
1.6. Serão retidos na fonte os tributos e as contribuições elencados nas disposições determinadas pelos órgãos fiscais e 
fazendários. em conformidade com as instruções normativas vigentes. 
1.7. A contratada deverá pôr no corpo da Nota Fiscal, o número do processo ao qual os serviços se referem. 
1.8. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, as suas expensas.. no todo ou em parte, o objeto deste Contrato, em 
ouse verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da entrega; salvo quando o defeito for, comprovadamente, 
pt.,~ocado por uso indevido. 
1.9. Responsabilizar-se pela qualidade e a quantidade dos serviços, produtos e equipamentos fornecidos; 
1.10. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões no objeto do contrato, até o limite de 25% 
(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato que se fizerem nas obras, nos serviços ou nas compras, e, no 
caso de reforma de edifício ou de equipamento, o limite para os acréscimos será de 50% (cinquenta por cento). na forma 
prevista pelo art. 124, da Lei n° 14.133/2021. 
1.11. Disponibilizar o número mínimo de operários indicados no projeto básico nas unidades de serviço e nos horários 
definidos pelo mesmo. 
1.12- Executar o contrato conforme especificações deste Projeto Básico e de sua proposta, com a alocação dos empregados 
necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer e utilizar os materiais e equipamentos, 
ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quantidade mínimas especificadas neste Projeto Básico e em sua 
proposta: 
1.13. - Manter seus funcionários sempre identificados e uniformizados durante a execução dos serviços. Utilizar empregados 
habilitados e com conhecimentos básicos do objeto a ser executado, em conformidade com as normas e determinações em 
vigor; 
1.14. Não transferir a terceiros, no todo ou em parte, as obrigações decorrentes do contrato. 
1.15. - Manter nas frentes de serviço pessoa autorizada a atender e fazer cumprir as determinações dos fiscais do 
MUNICIPIO. 
1.16. A Contratada deverá cumprir todas as disposições legais pertinentes a segurança do trabalho às quais estão sujeitos 
contratos de trabalho regidos pela CLT. independente pelo seu quadro de pessoal enquadrar-se nesta situação. 
1.17. - Sanar imediatamente quaisquer irregularidades ou defeitos verificados pela fiscalização da Secretariá de 
Infraestrutura e Habitação na execução dos serviços. 
1.18. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as determinações dos 
Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condjj s 1 ur~nça. higiene e disci•l 
1.19. Submeter reviamente, por escrito, à Contratante. ara análise e aprovação.  u l~¡â 8p p P q ~a~•:!~Y . =Rjo~••. ,vs RuçbE~ to E' .,..'"F' d n ? 
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executivos que fujam às especificações do memorial descritivo. 
1.20. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com 
deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, bem como as regras de acessibilidade previstas na legislação, quando 
a contratada houver se beneficiado da preferência estabelecida pela Lei n° 13.146. de 2015. 12.19. Guardar sigilo sobre todas 
as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
1.21. Alocar durante todo o período dos serviços ao menos 01 (um) profissional de nível superior, com experiência, detentor 
de atestado de responsabilidade técnica, devidamente registrados no CREA da região onde os serviços forem executados, 
acompanhados das respectivas Certidões de Acervo Técnico — CAT, expedidas pelo CREA, que comprovem ter o profissional 
executado os serviços exigidos na qualificação técnica do presente Termo de Referência, com características compatíveis 
com o objeto desta licitação. 
1.22. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive 
quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como os valores providos com o quantitativo de 
vale transporte, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o 
atendimento do objeto da licitação. 
da mentos e autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável; 
1.. Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro preposto responsável, as informações sobre o 
andamento do empreendimento, tais como, número de funcionários, de equipamentos.. condições de trabalho, condições 
meteorológicas, serviços executados, registro de ocorrências e outros fatos relacionados, bem como os comunicados à 
Fiscalização e situação das atividades em relação ao cronograma previsto. 
1.24. Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido no instrumento contratual, neste 
Projeto Básico e seus anexos, bem como substituir aqueles realizados com materiais defeituosos ou com vício de construção, 
pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da data de emissão do Termo de Recebimento Definitivo. 
1.25. Utilizar somente matéria-prima florestal procedente, nos termos do artigo 11 do Decreto n° 5.975, de 2006, de: (a) 
manejo florestal; realizado por meio de Plano de Manejo Florestal Sustentável - PMFS devidamente aprovado pelo órgão 
competente do Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA; (b) supressão da vegetação natural; devidamente autorizada 
pelo órgão competente do Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA; (c) florestas plantadas: e (d) outras fontes de 
biomassa florestal, definidas em normas específicas do órgão ambiental competente. 
1.26. Apresentar, quando solicitado pela Administração, atestado de antecedentes criminais e distribuição cível de toda a 
mão de obra oferecida para atuar nas instalações do órgão; 
1.27. Atender às solicitações da Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no prazo fixado pela 
fiscalização do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das obrigações relativas à execução do serviço, 
conforme descrito neste Projeto Básico; 
1.28. Adotar as providências e precauções necessárias; inclusive consulta nos respectivos órgãos, se necessário for; a fim 
de que não venham a ser danificadas as redes hidrossanitárias, elétricas e de comunicação. 
1.29. A contratada antes de iniciar os serviços deve a apresentar referente aos programas relacionados à saúde e segurança 
d•abalhador (PPRA, PCMSO e/ou PCMAT) obrigatórios ao desenvolvimento da atividade econômica, nos termos das 
Normas Regulamentadoras do Ministério do Trabalho; 
1.30. Para fins de fiscalização e pagamento pelos serviços prestados, as empresas devem apresentar referente aos 
programas atualizados relacionados à saúde e à segurança do trabalhador (PCMSO, PPRA e/ou PCMAT), comprovação da 
implementação dos mencionados programas, apresentação dos exames médicos e comprovação de aquisição e concessão 
dos equipamentos de proteção individual. 
1.31. A inobservância da legislação laboral, inclusive quanto às normas de saúde e segurança, ensejará a aplicação de multa, 
podendo culminar na rescisão do contrato administrativo. 
2.0 DA FORMA DE EXECUÇAO GESTAO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII) 
a. A contratação compreende o material e os serviços de mão de obra, ferramentas e equipamentos necessários para que 
todos os serviços sejam desenvolvidos com qualidade e segurança fornecidos pela licitante contratada, sob sua única 
responsabilidade. 
b. A empresa deve fornecer o material e os meios mecânicos que forem necessários ao desempenho da execução das obras, 
bem como a mão de obra para execução, ou seja possuir em seu quadro de funcionários pessoal capacitado para desenvolver 
o serviço e efetuar a limpeza diária do local, logo após o término do serviço. O material utilizado e serviço realizado para 
obra e na obra deverá ser de 1a qualidade. 
c. É obrigação da licitante recuperar áreas ou bens não incluídos no seu trabalho e deixá-los em seu estado original, caso 
venha, como resultado de suas operações a danificá-los, vide memorial descritivo. 
d. A licitante contratada deverá proporcionar proteção coletiva prevendo a adoção de medidas que evitem a ocorrência de 
desmoronamentos, deslizamentos, projeção de materiais, acidentes com máquinas e equipamentos, e a sinalização 
obrigatória de advertência de obra. através de cones, fitas, cavaletes, pedestais com iluminação, placas de advertência. 
grades de proteção, tapumes, sinalizadores luminosos etc., sendo a única e exclusiva responsável pelos mesmos. 
e. A obra será liberada somente após a vistoria, fiscalização e medição emitida pelo setor de engenharia do municipi 
f. A contratada ficará responsável pelo prazo de 05 (cinco) anos, a contar dal ►~~,f1 a~I d. ecebimento, a realizar q alquer 
reparo por defeitos apresentados na obra, oriundos da execução dos trabalhos. ``" r h1  
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g. Caso sejam constatados defeitos ou irregularidades na obra dentro do prazo previsto no caput desta cláusula, o Município 
acionará a empresa e, na sua recusa, efetuará os consertos necessários e cobrará judicialmente os custos das correções, 
acrescidos da multa de 20% (vinte por cento) 
A Matriz de Riscos visa definir as responsabilidades de cada parte em relação aos riscos inerentes à obra, garantindo o 
equilíbrio econômico-financeiro do contrato. 
3.0 Riscos a serem suportados pelo CONTRATADO 
3.1 Falhas na execução da obra que comprometam a qualidade ou segurança: A Construtora é responsável por garantir 
a qualidade da obra. utilizando materiais adequados e mão de obra qualificada, e por seguir as normas de segurança. 
3.2Atraso na entrega da obra sem justificativa prevista em contrato: A Construtora se compromete a entregar a obra 
dentro do prazo estabelecido, salvo em casos de força maior ou eventos imprevisíveis devidamente justificados. 
3.3 Acidentes de trabalho durante a obra: A Construtora é responsável pela segurança dos trabalhadores, fornecendo 

equipamentos de proteção individual (EPIs) e seguindo as normas de segurança do trabalho. 

4.0 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

[ - JSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE-
A (,ONTRATANTE compromete-se. durante a vigência do Contrato a: 
1.1. Promover todas as ações junto aos diversos Setores da PREFEITURA MUNICIPAL DE DESTERRO/PB, pertinentes à 
obtenção dos dados, informações, relatórios, arquivos e subsídios necessários aos serviços objeto deste contrato. 
1.2. Respaldar institucionalmente o CONTRATADO no sentido de facilitar a execução dos serviços objeto deste contrato, 
fornecendo dentro dos prazos estipulados todos os recursos sob sua responsabilidade. 
1.29. Efetuar os pagamentos da remuneração devida à CONTRATADA, na forma e prazos estabelecidos no presente 
contrato. 
1.30. Notificar ao Contratado qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade dos serviços, exercendo a mais ampla 
e completa fiscalização, o que não exime o Contratado de suas responsabilidades contratuais e legais; 
2.5. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do contrato; 
2.6. Rea8lizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento: 
2.7. fiscalizar. supervisionar, ajustar e aprovar os trabalhos do Contratado; 
2.7.1 Riscos a serem suportados pelo CONTRATANTE: 
2.7.2Atraso na liberação de licenças e alvarás: A Prefeitura se responsabiliza por obter todas as licenças e alvarás 
necessários em tempo hábil para o início e andamento da obra. 
2.7.3 Mudanças no projeto por parte da Prefeitura após o início da obra: Caso a Prefeitura solicite alterações no projeto 
original, ela arcará com os custos adicionais e eventuais atrasos decorrentes dessas mudanças. 
2.7.4Atraso nos pagamentos devidos à contratada: A Prefeitura se compromete a realizar os pagamentos de acordo 
com o cronograma estabelecido em contrato, sob pena de multa e juros. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DO ACOMPANHAMENTO DO CONTRATO/FISCALIZAÇÃO-
1. Nos termos do art. 117. combinado com o Art. 8°, § 3°, ambos da Lei 14.133/2021, será designado representante da 

administração para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens ou execução dos serviços, anotando em registro próprio todas 
as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos 
observados: 
2. A fiscalização de que trata este item não eximirá o contratado da responsabilidade por danos causados diretamente à 
Administração ou a terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante, conforme disposto no art. 120 da Lei 14.133/2021. 
3. A fiscalização do recebimento do(s) material(is) ou serviços adquirido(s) ficará a cargo do(s) servidor(s) designado(s), 
ficando o(s) mesmo(s) responsável(is) pela conferência das especificações do material com as exigências contratuais e pelo 
seu recebimento definitivo na forma do art. 140, II da Lei n°14.133/2021, podendo rejeitar, no todo ou em parte. os itens que 
não estejam de acordo com as especificações deste Termo de Referência. competindo-lhe ainda dirimir as possíveis dúvidas 
que surgirem no curso da entrega deste(s), e de tudo dar ciência à Administração. 
4.O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão da execução 
do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei n° 
14.133/2021, art. 120). 
5. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da 
execução do contrato (Lei n°14.133/2021. art. 121, caput). 
6. Por ocasião da análise do serviço, caso seja detectado que os mesmos não atendam às especificações do objeto licitado, 
poderá a Administração rejeitá-lo, integralmente ou em parte, obrigando-se a licitante a providenciar a substituição/rq'-ito do 
bem não aceito no prazo de 48 (quarenta e oito) horas. 
7. A Contratante designará servidor para recebimento dos serviços, cujo ok j', r- a conferência deste cd as 
especificações, contidas na proposta, caso as disposições acima citadas não forev í , ~•~;:. ; comissão,7 E 
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recebimento do mesmo. 
8. O recebimento definitivo pela Administração não eximirá o contratado, pelo prazo mínimo de 5 (cinco) anos da 
responsabilidade objetiva pela solidez e pela segurança dos materiais e dos serviços executados e pela funcionalidade da 
construção, da reforma, da recuperação ou da ampliação do bem imóvel, e, em caso de vício, defeito ou incorreção 
identificados, o contratado ficará responsável pela reparação, pela correção, pela reconstrução ou pela substituição 
necessárias (art. 140, § 6° da Lei n° 14.133/2021). 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

1. A recusa da ADJUDICATARIA em assinar o termo de contrato ou em retirar o instrumento equivalente dentro do prazo 
estabelecido caracteriza o descumprimento total das obrigações assumidas, sujeitando—a às penalidades previstas no 
subitem 2. 
2. No decorrer da entrega dos bens, execução das obras ou serviços estabelecidos neste Edital, caso o Fornecedor cometa 
qualquer das infrações previstas no art. 155 da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, sem prejuízo da responsabilidade civil e 
criminal, aplicar as seguintes sanções, previstas no art. 156 da Lei Federal n° 14.133/2021: 
(a`^ivertência; 
(b) ulta; 
(c) Impedimento de licitar e contratar, pelo prazo de até 3 (três) anos; 
(d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
d.1). Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública Municipal; e o consequente 
descredenciamento do Registro cadastral do Município, pelo prazo de até 05 (cinco)anos. enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, 
que será concedida sempre que o Fornecedor ressarcir ao Contratante pelos prejuízos causados; 
3. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o 
contraditório e a ampla defesa, observando-se no que couber as disposições da Lei n°14.133, de 1° de abril de 2021; 
4. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o 
caráter educativo da pena, bem como o dano causado a contratante, observado o princípio da proporcionalidade; 
5. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das multas, 
cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis; 
6. As penalidades previstas nos subitens "c", "d" importará na inclusão do Fornecedor no Cadastro de Fornecedores 
Impedidos de licitar e Contratar com o Município de DESTERRO/PB- Estado da Paraíba. 
7. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, § 1° da Lei n° 14.133/2021): 
VI A natureza e a gravidade da infração cometida; 
VII As peculiaridades do caso concreto; 
VIII As circunstâncias agravantes ou atenuantes: 
IX~s danos que dela provierem para a Administração Pública; 
X , , implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 
7. A aplicação da sanção prevista na alínea "b" observará os seguintes parâmetros: 
a) — 0,1 % (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia útil sobre o valor da parcela em atraso do Contrato, 
em caso de atraso na execução das obras e/ou serviços, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia 
útil e a critério da Administração, no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a não—aceitação do objeto, de forma a 
configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida; sem prejuízo da rescisão unilateral da avença; 
b) — 0,1 % (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor da parcela em atraso do Contrato, em caso de atraso 
na execução das obras e/ou serviços, por período superior ao previsto no subitem anterior ou de inexecução parcial da 
obrigação assumida; 
c) — 0,5% (meio por cento) até 20% (vinte por cento) sobre o valor do Contrato ou do saldo não atendido do Contrato, em 
caso de inexecução total da obrigação assumida; 
7.1. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente devido pela 
Administração Pública Municipal ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada 
ou será cobrada judicialmente (art. 156, § 8° da Lei n° 14.133/2021). 
7.2. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado a multa de mora, na forma prevista no inciso II do 
item 21.2 (art. 162 da Lei n°14.133/2021). 
7.3. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em compensatória e promova a extinção 
unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras sanções previstas na Lei n° 14.133/2021 (art. 162, parágrafo único 
da Lei n°14.133/2021). 
8. A aplicação das sanções não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano cau' ado à 
Administração Pública Municipal (art. 156, § 9° da Lei n° 14.133/2021). 
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9. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133/2021 ou em outras leis de licitações e contratos da 
Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013, serão 
apurados ejulgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e a autoridade competente definidos 
na referida Lei (art. 159 da Lei n° 14.133/2021). 
10. A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou 
dissimular a prática dos atos ilícitos previstos na Lei n° 14.133/2021 ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, 
todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes 
de administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato 
ou de direito, com o sancionado, observados, em todos os casos. o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de 
análise jurídica prévia (art. 160 da Lei n° 14.133/2021). 
11. A Administração Pública Municipal, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, 
informará e manterá atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro 
Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no 
âmbito do Poder Executivo federal (art. 161 da Lei n°14.133/2021). 

forma de cômputo e as consequências da soma de diversas sanções aplicadas a uma mesma empresa e derivadas de 
c atos distintos seguirá o disposto no regulamento municipal N°369/202 (art. 161, parágrafo único da Lei n° 14.133/2021). 
13. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO - Os licitantes e o contratado devem observar e fazer observar, por seus fornecedores 
e subcontratados; se admitida a subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de 
contratação e de execução do objeto contratual. 
14. Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 
a) PRÁTICA CORRUPTA: Oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o objetivo de 
influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução do contrato; 
b) PRÁTICA FRAUDULENTA: A falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de licitação ou 
de execução do contrato; 
c) PRÁTICA CONCERTADA: Esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o 
conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e não-
competitivos; 
d) PRÁTICA COERCITIVA: Causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua propriedade, 
visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato. 
e) PRÁTICA OBSTRUTIVA: Destruir; falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos 
representantes de órgão convenente ou instituição financiadora, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de 
alegações de prática prevista acima (atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o órgão 
convenente ou instituição financiadora promover inspeção). 

LÇ.LUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA PUBLICAÇÃO-
1. . Incumbirá á CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento nos termos e condições previstas na Lei n° 
14.133/21. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO FORO 
15.1. As partes contratantes elegem o foro da comarca que pertence a cidade de DESTERRO no Estado da Paraíba, para 
dirimir eventuais questões relacionadas com este Contrato, renunciando a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

E, por estarem de pleno acordo, foi o presente Termo lavrado em duas vias de igual teor e forma, o qual, depois de lido e 
achado conforme será assinado pelas partes e pelas testemunhas abaixo. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE DESTERRO 
CNPJ: 08.925.968/0001-30 

Rua Cônego Florentino Barbosa, 01 — CEP 58695-000 — Centro — Desterro PB 
SETOR DE CONTRATAÇAO /PREGAO (CPL) 

Desterro -PB, 23 de julho  de 2024. 
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